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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA

AGRAVANTE :
SERVIÇO SOCIAL DA CONSTRUÇÃO CIVIL  DO ESTADO DE
SÃO PAULO - SECONCI-SP 

ADVOGADOS : TARCISIO RODOLFO SOARES - SP103898
DANIEL SOARES DE MELO - SP264438

AGRAVADO : RODNEY ALMERINDO DA SILVA 
ADVOGADOS : CARLA REGINA NASCIMENTO - SP166835

LAURA SALGUEIRO DA CONCEIÇÃO - SP295325

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PRETENSÃO
RECURSAL  EM  SENTIDO  CONTRÁRIO  À  JURISPRUDÊNCIA  DA  CORTE.
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N.  283/STF.
DEFERIMENTO  DA  DENUNCIAÇÃO  DA  LIDE.  REVISÃO  DE  MATÉRIA  FÁTICA.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.  07/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA N.  282/STF. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do recurso especial, ao
fundamento  de  que  a  pretensão  recursal  demanda  interpretação  de  cláusulas
contratuais e reexame do conjunto fático-probatório, atraindo os óbices das Súmulas 5
e 7/STJ.
II – O acórdão recorrido aplicou corretamente o regime do art. 88 do Código de Defesa
do Consumidor e a orientação segundo a qual a denunciação da lide pode ser afastada
quando  potencialmente  amplia  o  objeto  da  demanda  e  prejudica  a  celeridade  e  a
economia processuais, preservando-se a via regressiva autônoma.
III – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando a parte
deixa  de  impugnar  fundamento  suficiente  para  manter  o  acórdão  recorrido
(vedação/restrição da  denunciação  da  lide  em  demandas  regidas  pelo  CDC),
apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de
origem. Incidência, por analogia, da Súmula n. 283/STF.
IV – Rever a conclusão alcançada pela origem, com o objetivo de acolher a pretensão
recursal de deferir a denunciação da lide, nas circunstâncias reconhecidas pelo tribunal
de origem, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim
enunciada: “a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.
V – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da questão
objeto  da  controvérsia  pelo  tribunal a  quo impede  o  acesso  à  instância  especial,
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos
da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal.
VI  –  Não  apresentação  de  argumentos  suficientes  para  desconstituir  a  decisão
recorrida. 
VII – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  09/06/2026 a  15/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 15 de junho de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2243874 - SP(2025/0136012-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SERVIÇO SOCIAL DA CONSTRUÇÃO CIVIL DO ESTADO DE

SÃO PAULO - SECONCI-SP
ADVOGADOS : TARCISIO RODOLFO SOARES - SP103898
  DANIEL SOARES DE MELO - SP264438
AGRAVADO : RODNEY ALMERINDO DA SILVA
ADVOGADOS : CARLA REGINA NASCIMENTO - SP166835
  LAURA SALGUEIRO DA CONCEIÇÃO - SP295325

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PRETENSÃO
RECURSAL EM SENTIDO CONTRÁRIO À JURISPRUDÊNCIA DA CORTE.
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA

. DEFERIMENTO DA DENUNCIAÇÃO DA LIDE. REVISÃO DESÚMULA N. 283/STF
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. . AUSÊNCIA DE SÚMULA N. 07/STJ
PREQUESTIONAMENTO. . ARGUMENTOS INSUFICIENTES SÚMULA N. 282/STF
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA.

 § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.ART. 1.021,
I – Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do recurso especial, ao
fundamento de que a pretensão recursal demanda interpretação de cláusulas
contratuais e reexame do conjunto fático-probatório, atraindo os óbices das Súmulas 5
e 7/STJ.
II – O acórdão recorrido aplicou corretamente o regime do  do Código de Defesa art. 88
do Consumidor e a orientação segundo a qual a denunciação da lide pode ser afastada
quando potencialmente amplia o objeto da demanda e prejudica a celeridade e a
economia processuais, preservando-se a via regressiva autônoma.
III – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando a parte
deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido (

 da denunciação da lide em demandas regidas pelo CDC)vedação/restrição ,
apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de
origem. Incidência, por analogia, da . Súmula n. 283/STF
IV – Rever a conclusão alcançada pela origem, com o objetivo de acolher a pretensão
recursal de deferir a denunciação da lide, nas circunstâncias reconhecidas pelo tribunal
de origem, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim
enunciada: “a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.
V – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da questão
objeto da controvérsia pelo tribunal  impede o acesso à instância especial, a quo
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos
da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal.
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão
recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no  § 4º, do Código art. 1.021,
de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
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VIII – Agravo Interno improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu do
Recurso Especial, ao fundamentada de que a pretensão recursal exige a interpretação
de cláusulas contratuais e a revisão do entendimento adotado pelo Tribunal de origem
demanda o reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado em sede de
Recurso Especial, conforme as Súmulas n. 5 e n. 7 do Superior Tribunal de Justiça (fls. 

).220/223e
Sustenta o Agravante, em  síntese, que a matéria é exclusivamente de

direito e não demanda reexame de provas nem de cláusulas contratuais (fls. ).227/232e
Por fim, requer  o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
colegiado.

Transcorreu o prazo para impugnação (certidão de fl. 236e).  in albis 
É o relatório. 

VOTO

 
 

De início, ausente alegação de fundamentos distintos daqueles
anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão
impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n.
1.306, segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como
razões de decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do
artigo 1.021 do CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e
relevante a ser apreciado pelo colegiado” (cf. , Rel. Ministro Luis REsp n. 2.148.059/MA
Felipe Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).

Não assiste razão ao Agravante. 
Com relação à alegada violação ao art. 125, II, do Código de Processo

Civil, verifico que o acórdão recorrido não negou vigência ao referido dispositivo,
limitando-se a interpretá-lo e aplicá-lo ao caso concreto, concluindo pela inadequação
da denunciação da lide diante do risco de ampliação do objeto da demanda e de
prejuízo à celeridade e à economia processual, em consonância com entendimento
consolidado nesta Corte:

 
ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ERRO

 Nas demandas emMÉDICO. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. FACULDADE.
que se discute a responsabilidade civil do Estado, a denunciação da lide ao
agente causador do suposto dano é facultativa, cabendo ao magistrado
avaliar se o ingresso do terceiro ocasionará prejuízo à economia e
celeridade processuais. Agravo regimental não provido.
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AgRg no , Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA AREsp 139.358/SP
TURMA, j. 26.11.2013, Dje 04.12.2013)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL
DO ESTADO. HOSPITAL DA POLÍCIA MILITAR. ERRO MÉDICO. MORTE
DE PACIENTE. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS.
DENUNCIAÇÃO DA LIDE. FACULTATIVA.
1. Os recorridos ajuizaram ação de ressarcimento por danos materiais e
morais contra o Estado do Rio de Janeiro, em razão de suposto erro médico
cometido no Hospital da Polícia Militar.
2. Quando o serviço público é prestado diretamente pelo Estado e custeado
por meio de receitas tributárias não se caracteriza uma relação de consumo
nem se aplicam as regras do Código de Defesa do Consumidor.
Precedentes.
3. Nos feitos em que se examina a responsabilidade civil do Estado, a
denunciação da lide ao agente causador do suposto dano não é obrigatória.
Caberá ao magistrado avaliar se o ingresso do terceiro ocasionará prejuízo
à celeridade ou à economia processuais. Precedentes.
4. Considerando que o Tribunal a quo limitou-se a indeferir a denunciação
da lide com base no  do CDC, devem os autos retornar à origem art. 88,
para que seja avaliado, de acordo com as circunstâncias fáticas da
demanda, se a intervenção de terceiros prejudicará ou não a regular
tramitação do processo.
5. Recurso especial provido em parte.
(REsp 1.187.456/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, j.
16.11.2010, Dje 01.12.2010)
 
Ademais, verifico que a decisão de origem adotou entendimento que se

encontra em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
segundo a qual não se admite a denunciação da lide nas demandas que envolvem
relações de consumo, nos termos do  do Código de Defesa do Consumidor, art. 88
vedação que não se restringe às hipóteses de fato do produto ou do serviço, aplicando-
se também aos casos de acidentes de consumo.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE DA
ADMINISTRAÇÃO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE.
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. ACIDENTE DE CONSUMO.
APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
IMPOSSIBILIDADE DE DENUNCIAÇÃO À LIDE. ARGUMENTOS
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
APLICAÇÃO DE MULTA.  § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO ART. 1.021,
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de
Processo Civil de 2015.
II - Verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta
Corte segundo o qual não cabe a denunciação da lide qual nas demandas
sobre relações de consumo, nos termos do  do Código de Defesa do art. 88
Consumidor.
III - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para
desconstituir a decisão recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no  § 4º, do art. 1.021,
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
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manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no , de minha Relatoria, PRIMEIRA TURMA, j. REsp 2.027.918/RJ
17.4.2023, DJe 26.4.2023)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO.
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. ACIDENTE DE CONSUMO.
APLICAÇÃO DO CDC.  IMPOSSIBILIDADE DE DENUNCIAÇÃO ART. 17.
À LIDE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No caso em apreço não há como se falar em ausência de relação de
consumo, uma vez que, segundo o entendimento do STJ, a relação entre a
concessionário de serviço público e o usuário final para o fornecimento de
serviços públicos essenciais - tais como água e energia - é consumerista.
AgInt no , Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, REsp 1790153/RS
PRIMEIRA TURMA, julgado em  DJe 22/06/2020,  25/06/2020.
2. Assim, tendo em vista que se está diante de caso em que houve
infortúnio com tubulação de esgotos que gerou danos ao autor, é de se
aplicar a jurisprudência do STJ no sentido de que ainda que, não tenham
participado diretamente da relação de consumo, as vítimas de evento
danoso dela decorrente sujeitam-se à proteção do Código de Defesa do
Consumidor.
3. Quanto à denunciação à lide, o STJ assentou o entendimento de que é
vedada em casos de acidente de consumo, não importando se o caso é de
responsabilidade do comerciante por fato do produto. , REsp 1680693/RN
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em

 DJe03/10/2017,  20/10/2017.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no , Rel. Ministro MAURO CAMPBELL AREsp 1.962.258/RJ
MARQUES, SEGUNDA TURMA, j. 28.3.2022, DJe 01.4.2022)
 
Relativamente ao indeferimento da denunciação da lide, o tribunal de origem

manifestou-se nos seguintes termos (fls. ):107/108e
 

Note-se que as razões de prejuízo à celeridade e economia processual,
diante de demanda que possui objeto principal centrado na
responsabilidade civil por erro médico, consistem em motivos legítimos para
indeferir a denunciação da lide à seguradora, nos termos de entendimento
do C. STJ: 

 
“CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. ERRO MÉDICO. RELAÇÃO DE CONSUMO.
DENUNCIAÇÃO DA LIDE. IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO.
CDC. INCIDÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA.
SÚMULA N.º 568 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO

1. A jurisprudência desta Corte éINTERNO NÃO PROVIDO. 
firme em asseverar o não cabimento do instituto da denunciação
da lide (art. 88 do CDC), que não se restringe às hipóteses de
fato do produto ou serviço, aplicando-se, inclusive, aos casos de
acidentes de consumo (arts. 12 e 14 do CDC). Precedentes. 2.
Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela
decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a
alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser
integralmente mantido em seus próprios fundamentos. 3. Agravo
interno não provido” (AgInt no , rel. Min. AREsp n. 2.134.523/SP
Moura Ribeiro, j.  DJe de ; 3/4/2023,  10/4/2023)
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“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO MÉDICO. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS AJUIZADA CONTRA
HOSPITAL. DENUNCIAÇÃO DA LIDE À SEGURADORA.
IMPOSSIBILIDADE. RELAÇÃO DE CONSUMO
INTERPRETAÇÃO DO  DO CDC. AGRAVO INTERNO ART. 88

 1. A vedação à denunciação da lide prevista noDESPROVIDO.
 do CDC não se restringe à responsabilidade deart. 88

comerciante por fato do produto (art. 13 do CDC), sendo
aplicável também nas demais hipóteses de responsabilidade
civil por acidentes de consumo (arts. 12 e 14 do CDC). 2.
AGRAVO DESPROVIDO” (AgInt no , rel. AREsp n. 1.137.085/SP
Min. Paulo de Tarso Sanseverino, j. . 9/11/2017)

 
Nas razões recursais, sustenta-se, em síntese, de forma genérica, o

cabimento da denunciação da lide com fundamento no Código de Processo Civil e no
contrato de seguro (fls. ).116/119e

Confrontando-se a fundamentação adotada pela Corte com a a qua 
insurgência recursal, resta evidenciado que a parte recorrente deixou de impugnar
fundamento suficiente do acórdão recorrido, qual seja, aquele segundo o qual
a decisão se amparou em fundamento jurídico autônomo, consistente na orientação
jurisprudencial que restringe ou afasta a denunciação da lide em hipóteses regidas
pelo Código de Defesa do Consumidor, notadamente à luz do  do CDC. art. 88

Nesse cenário, as razões recursais encontram-se dissociadas daquilo que
foi decidido pelo tribunal de origem, caracterizando a deficiência na fundamentação do
recurso especial, a atrair, por analogia, os óbices das Súmulas n. 283 e 284 do
Supremo Tribunal Federal (“é inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos

”; e “eles é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na
”.fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia

Espelhando tal compreensão, os julgados assim ementados:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DISCURSÃO SOBRE
MATÉRIA TRIBUTÁRIA. LEGITIMIDADE ATIVA DO PARQUET.
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO E
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DE SEUS FUNDAMENTOS.
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS 283 E 284/STF.
MATÉRIA DECIDIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM SOB O ENFOQUE
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.
(...)
2. Caso em que o recorrente deixou de impugnar o fundamento autônomo
do acórdão recorrido, estando, ainda, as razões recursais dissociadas
daquilo que restou decidido pelo Tribunal de origem, o que caracteriza
deficiência na fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, os
óbices das Súmulas 283 e 284, do STF.
(...)
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no , Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, AREsp n. 2.050.268/SP
PRIMEIRA TURMA, j. 18.12.2023, DJe 21.12.2023).
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PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO.
IMPOSIÇÃO DE MULTA ADMINISTRATIVA PELO PROCON ESTADUAL.
EMPRESA DE TELEFONIA. VIOLAÇÃO AO DEVER DE INFORMAÇÃO
AOS CONSUMIDORES ACERCA DA COBRANÇA DE TARIFAS
EXTRAS. CONFIGURAÇÃO DE INFRAÇÃO ÀS NORMAS
CONSUMERISTAS. CABIMENTO DA MULTA APLICADA. REDUÇÃO DO
VALOR DA MULTA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. ACOLHIMENTO DO PEDIDO SUBSIDIÁRIO E
REJEIÇÃO DO PRINCIPAL. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO A QUO NÃO COMBATIDOS. SÚMULAS
283 E 284/STF.
(...)
3. Nas razões recursais, nota-se que a parte recorrente não infirma os
argumentos de que "constatada a hipótese de sucumbência reciproca,
decorrente do acolhimento apenas do pleito subsidiário", limitando-se a
defender que "a severa redução havida sobre a multa administrativa
impingida à Recorrente pelo Estado ora recorrido caracteriza sucumbência
em parte mínima do pedido que encampou na exordial, o que de antemão
assegura-lhe a percepção da totalidade dos honorários advocatícios
devidos calculados sobre o proveito econômico obtido". Como a
fundamentação do acórdão recorrido é apta, por si só, para manter o
decisum combatido e não houve contraposição recursal sobre o ponto, não
há como conhecer do recurso. Por isso, aplicam-se, na espécie, por
analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na
motivação e a ausência de impugnação de fundamento autônomo.
(...)
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no , Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, REsp n. 2.087.302/MG
SEGUNDA TURMA, j. 19.8.2024, DJe 22.8.2024).
 
Ainda com relação ao cabimento da denunciação da lide à seguradora

contratada para garantir o pagamento de indenizações decorrentes de suposto erro
médico, inclusive por danos morais, nos limites da apólice, a Corte , após a qua
minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos autos, consignou (fl. ):107/108e

 
No caso, bem sopesada fundamentação da decisão recorrida, nos
seguintes termos: “Quanto ao pedido de denunciação da lide à seguradora
formulado pela SECONCI, indefiro-o. O artigo 70, inciso III, do Código de
Processo Civil dispõe ser obrigatória a denunciação da lide 'àquele que
estiver obrigado, pela lei ou pelo contrato, a indenizar, em ação regressiva,
o prejuízo do que perder a demanda', porém, tal dispositivo deve ser
interpretado de forma restritiva, vez a lide subsidiária implicará ampliação
exagerada do objeto da demanda e, por consequência, da prova a ser
produzida. Na verdade, a denunciação à lide exigiria um estudo sobre o
contrato celebrado entre a SECONCI e a seguradora com desvio indevido
da discussão principal que é a responsabilidade civil extracontratual por
suposto erro médico. Ademais, posteriormente, caso venha ser condenado,
o denunciante poderá ser voltar contra a seguradora, em outra lide, sem
onerar o andamento da presente que já vem se arrastando desde 2010” (fls. 

 do processo digital de primeiro grau).747/748
Note-se que as razões de prejuízo à celeridade e economia processual,
diante de demanda que possui objeto principal centrado na
responsabilidade civil por erro médico, consistem em motivos legítimos para
indeferir a denunciação da lide à seguradora, nos termos de entendimento
do C. STJ:
[...] 
Nesse sentido, não é demais lembrar que, quando a denunciação da lide
importar, ainda que potencialmente, na ampliação do objeto do processo,
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não deve ser deferida, prestigiando-se a economia processual e a solução
mais célere da lide originária.
Isso porque “a denunciação da lide é obrigatória àquele que estiver
obrigado, pela lei ou pelo contrato, a indenizar, em ação regressiva, o
prejuízo do que perder a demanda”, mas se houver “a introdução de
fundamento novo, a exigir ampla dilação probatória, não constante da
demanda originária”, a jurisprudência tende a afastá-la ,(REsp 464.014/SP
rel. Min. Castro Filho, Terceira Turma, j. em , 23/08/2007; REsp 80.277/SP
rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, DJ de 04/08/1997;

, rel. Min. Barros Monteiro, DJ deREsp 209.240/ES  24/11/2003;
, rel. Min. Waldemar Zveiter, DJ de .REsp 167.416/SP  10/04/2000)

Aliás, é certo que “caberá ao magistrado avaliar se o ingresso do terceiro
ocasionará prejuízo à celeridade ou à economia processuais”

, rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, j. em(REsp 1187456/RJ
, e, in casu, é possível que isso ocorra, sem que, do contrário,16/11/2010)

haja prejuízo ao denunciante, que poderá ajuizar a ação autônoma de
regresso.
 

, a análise da pretensão recursal – consistente no deferimento daIn casu
denunciação à lide – a fim de revisar o entendimento adotado pela Corte  – que a qua
reputou inadmissível a denunciação da lide, quando sua inclusão possa acarretar
indevida dilatação do objeto do processo, com prejuízo à economia e
à celeridade processuais, cabendo ao juiz da causa a avaliação das circunstâncias
específicas do caso concreto que levaram ao indeferimento da medida, sem prejuízo
do eventual exercício do direito de regresso – demanda necessário revolvimento de
matéria fática, o que é inviável em recurso especial, à luz da , segundo Súmula n. 7/STJ
a qual, a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PEDÁGIO. FUNDAMENTO
CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. REVISÃO DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do quando o CPC/2015
Tribunal de origem se manifesta de modo fundamentado acerca das
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a
controvérsia posta nos autos, porquanto julgamento desfavorável ao
interesse da parte não se confunde com negativa ou ausência de prestação
jurisdicional.
2. Em ação civil pública, o Tribunal local reconheceu a ilegalidade da
cobrança da tarifa de pedágio sob o enfoque eminentemente constitucional,
qual seja, a indevida limitação ao tráfego de pessoas garantido pelo art. 150,
V, da Constituição Federal, o que evidencia a inviabilidade de exame do
tema na via especial, sob pena de usurpação da competência da Suprema
Corte.
3. Dissentir do acórdão recorrido no tocante ao preenchimento dos
requisitos para a denunciação da lide impõe, no caso concreto, o reexame
das provas e o perlustrar das cláusulas do contrato de concessão firmado
entre as partes, o que é vedado em recurso especial, nos termos do que .
dispõem as Súmulas 5 e 7 do STJ.
4. Incide a Súmula 283 do STF, em aplicação analógica, quando não
impugnado fundamento autônomo e suficiente à manutenção do aresto
recorrido.
5. O acolhimento da ofensa ao I, do (não satisfação do art. 373, CPC/2015
ônus da prova pelo Ministério Público, autor da ação) não depende de
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simples análise do critério de valoração da prova, mas do reexame dos
elementos de convicção postos no processo, providência incompatível com
a via estreita do recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no , Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, AREsp 1.619.594/SP
PRIMEIRA TURMA, j. em 14.02.2022, DJ 18.02.2022 - destaque meu)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE DO
ESTADO. VIOLAÇÃO DO NÃO CONFIGURADA. ART. 535
DENUNCIAÇÃO DA LIDE. REQUISITOS. NEXO CAUSAL ENTRE
CONDUTA E DANO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. VERIFICAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DAS SÚMULAS 5 E JUROS  MORADE7/STJ.
E CORREÇÃO MONETÁRIA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
POSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DE OFÍCIO. REFORMATIO IN
PEJUS. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Não se configura a alegada ofensa aos artigos 458, II, e 535, II, do
Código de Processo Civil de 1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou
integralmente a lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a
controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
2. Como claramente se observa, não se trata de omissão, contradição ou
obscuridade, mas sim de inconformismo direto com o resultado do acórdão,
que foi contrário aos interesses do recorrente.
3. O Tribunal a quo, com base na prova dos autos e na interpretação de
cláusulas contratuais, concluiu pela impossibilidade de denunciar à lide a
municipalidade do Rio de Janeiro, nos termos do III, do CPC. A art. 70,
revisão desse entendimento implica reexame de fatos e provas e análise de
cláusula contratual, obstado pelo teor das Súmulas 5 e 7/STJ.
4. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem acerca da
existência de nexo causal demanda reexame dos fatos e provas constantes
dos autos, o que é vedado no âmbito do Recurso Especial, óbice da
Súmula 7 do STJ.
5. Quanto à questão do quantum indenizatório, a adoção de
posicionamento distinto do proferido pelo aresto confrontado implica
reexame da matéria fático-probatória, o que é inviável no Superior Tribunal
de Justiça, ante o óbice da . Súmula 7/STJ
6. A matéria relativa a juros e correção monetária é de ordem pública e
cognoscível, portanto, de ofício em reexame necessário, razão por que se
afasta a tese de reformatio in pejus nesses casos.
7. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 

, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA(REsp 1.652.776/RJ
TURMA, j. em 21.03.2017, DJ 24.04.2017 - destaque meu)
 
Com relação à alegada violação aos arts. 757 e 758 do Código Civil, em

razão de que o contrato de seguro transfere à seguradora o risco do sinistro e
garante o pagamento de indenizações a terceiros, verifico que a insurgência carece de
prequestionamento, porquanto não analisada pelo tribunal de origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe o prévio debate da
, com emissão de juízo de valor acercaquestão, à luz da legislação federal indicada

dos dispositivos apontados como violados, e, no caso, não foi examinada, ainda que
implicitamente, a alegação concernente ao regime jurídico do contrato de seguro, uma
vez que o Tribunal de origem não analisou o conteúdo do contrato de seguro nem seus
efeitos jurídicos, limitando-se a afastar a denunciação por fundamentos processuais.

Dessarte, aplicável, por analogia, o enunciado da Súmula n. 282 do
Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não
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”), consoante os seguintesventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada
julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. . SÚMULAS SÚMULA 284/STF
282 E 356 DO STF. INCIDÊNCIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. PROVIMENTO NEGADO.
(...)
2. A ausência de enfrentamento no acórdão recorrido da matéria
impugnada, objeto do recurso, impede o acesso à instância especial por
faltar o requisito constitucional do prequestionamento.
Incidência, por analogia, das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal
Federal (STF).
(...)
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , relator Ministro PAULO SÉRGIO REsp n. 2.036.100/RN
DOMINGUES, PRIMEIRA TURMA, j. em 23.06.2025, DJEN de 27.06.2025).

 
PROCESSUAL CIVIL. JUÍZES CLASSISTAS. PARCELA AUTÔNOMA DE
EQUIVALÊNCIA. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. COISA JULGADA.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO
STF. ANÁLISE DE SUPOSTA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. NÃO CONHECIMENTO.
(...)
III - Sobre a alegada violação dos arts. 5º, 11, 89, 99 e 296 do CPC, verifica-
se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo dos dispositivos
legais, nem foram opostos embargos de declaração para tal fim, pelo que
carece o recurso do indispensável requisito do prequestionamento.
Incidência das Súmulas 282 e 356 do STF.
(...)
VI - Recurso especial não conhecido.

, Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA(REsp n. 2.195.614/CE
TURMA, j. em 30.04.2025, DJEN de 07.05.2025).

 
Sublinhe-se, por oportuno, que a exigência do prequestionamento se impõe

mesmo em relação às matérias de ordem pública, na linha do precedente deste
Tribunal Superior, assim ementado:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA
ALHEIA AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. OBSCURIDADE. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF. CARÁTER PROTELATÓRIO.
RECONHECIMENTO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS REJEITADOS
COM APLICAÇÃO DE MULTA.
(...)
2. As matérias de ordem pública, mesmo passíveis de conhecimento de
ofício pelas instâncias ordinárias, necessitam estar devidamente
prequestionadas para ensejar o debate no âmbito do STJ.
(...)
5. Embargos de declaração rejeitados com aplicação de multa.
(EDcl no AgInt nos , Relator Ministro JOÃO OTÁVIO EREsp n. 1.946.950/PA
DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, j. em 21.08.2024, DJe de 26.08.2024).
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Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do  § 4º, do Código de Processo Civil art. 1.021,
de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do
recurso. Nessa linha: Corte Especial, AgInt nos , Rel. Ministro EAREsp n. 1.043.437/SP
Jorge Mussi, j. 13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos , Rel. Ministra EREsp n. 1.311.383/RS
Assusete Magalhães, j. 14.09.2016.

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não configurada a
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, ao recurso. NEGO PROVIMENTO 
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PRIMEIRA TURMA
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio  Kukina votaram com a Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento o  Sr.  Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 15 de junho de 2026
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